
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.044.823 - PR (2008/0067721-1)
  

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : C.A.C. COMERCIO DE PAPEIS LTDA 
ADVOGADO : LUIS GUSTAVO D'AGOTINI BUENO E OUTRO(S)
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORES : RICARDO PY GOMES DA SILVEIRA E OUTRO(S)   

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 
RECORRIDO : OS MESMOS 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. BACEN-JUD. 
NECESSIDADE DE CITAÇÃO VÁLIDA. RECURSO ESPECIAL DA 
EMPRESA-EXECUTADA. FRAUDE À EXECUÇÃO. CITAÇÃO VÁLIDA COMO 
PRESSUPOSTO ESSENCIAL. INOCORRÊNCIA NA HIPÓTESE.

I - Nos presentes autos, em sede de execução fiscal, o juiz de primeira 
instância concedeu o bloqueio das disponibilidades financeiras da executada, antes de 
sua citação válida, por meio do sistema BACEN-JUD. Tal decisão foi reformada pelo 
Tribunal, sob o fundamento de que a citação válida é requisito essencial para o 
deferimento do referido bloqueio. Consta, ainda, que a executada, antes da citação do 
processo executivo, mas assim que realizado o bloqueio de seus bens, alienou diversos 
veículos, em um mesmo dia para familiares dos sócios. Tais alienações foram 
consideradas pelo Tribunal a quo como fraudulentas, mesmo tendo sido realizadas 
antes da citação do processo executivo.

II - Quanto ao recurso fazendário, conforme preceitua o art. 185-A do 
Código Tributário Nacional, apenas o executado validamente citado que não pagar e 
nem nomear bens à penhora é que poderá ter seus ativos financeiros indisponibilizados 
por meio do BACEN-JUD.

III - Uma das bases do Estado Democrático de Direito é a de que a lei é 
imposta contra todos, e a Fazenda Pública não foge a essa regra. É inadmissível 
indisponibilizar bens do executado sem nem mesmo citá-lo, sob pena de violação ao 
princípio do devido processo legal.

IV - Quanto ao recurso da empresa-executada, o artigo 185 do CTN não 
traz como requisito essencial para caracterização da fraude à execução a citação válida. 
Contudo, possuímos jurisprudência dominante no sentido de que "a fraude à execução 
apenas se configura quando demonstrado que a alienação do bem ocorreu após a 
efetiva citação do devedor, em sede de execução fiscal" (REsp 974.062/RS, Rel. Min. 
DENISE ARRUDA, DJ de 05.11.2007). Este Tribunal, ao exarar posicionamentos 
como esse, entende que a má-fé não pode ser presumida, sendo necessário que o 
exeqüente prove que o executado aliena seus bens após a ciência de que está sendo 
processado.

V - A prova maior para se aferir se há a ciência de que se está sendo 
executado, sem dúvida, é a citação válida, contudo, esta não é a única. No caso em tela, 
o Tribunal a quo,  utilizando-se das provas carreadas pela Fazenda Pública, entendeu 
que, quando da determinação do bloqueio dos ativos financeiros pelo BACEN-JUD, a 
recorrente tomou ciência da execução que corria contra ela e, no mesmo dia, simulou a 
venda de bens para familiares de seus sócios.

VI - Recursos especiais improvidos.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Turma, por 
unanimidade, negou provimento aos recursos especiais, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Luiz Fux, Teori Albino Zavascki e Denise Arruda votaram com o 
Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Hamilton Carvalhido. 

Brasília (DF), 02 de setembro de 2008 (Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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